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CONTRATO Nº 28/2024

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
CÂMARA MUNICIPAL DE IPATINGA  E A EMPRESA DUBAI 
DISTRIBUIDORA LTDA.

CONTRATANTE
Câmara Municipal de Ipatinga – CMI
CNPJ: 19.871.680/0001-47
Praça dos Três Poderes, s/ nº, Centro – Ipatinga/MG – 
CEP: 35.160-011
Representante: Werley Glicério Furbino de Araújo
Cargo: Presidente

CONTRATADA
Dubai Distribuidora Ltda
CNPJ: 03.376.436/0001-78.
Endereço:  Rua  Silveira  Martins,  nº  484-A,  Bairro  Aparecida,  Belo
Horizonte/MG - CEP: 31.235-200
Representante: Roberto Carlos Almeida Gouvea
Cargo/Função: Representante por Procuração

As partes  supra  identificadas  ajustaram, e  por  este  instrumento celebram um CONTRATO DE
FORNECIMENTO,  em  conformidade  com  as  disposições  contidas  no  Edital  de  Licitação  na
modalidade de Pregão Eletrônico para Registro de Preços Nº 014/2023, regido pela Lei Estadual nº
14.167, de 10 de janeiro de 2002, Lei Estadual nº 13.994, de 18 de setembro de 2001, Lei Federal nº
10.520, de 17 de julho de 2002, em conformidade com o Termo de Opção contemplado no art. 191
da Lei Federal nº 14.133/2021, além do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012,
Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013 nº 48.012, de 22 de julho de 2020 e pela Lei
Federal nº 13.303/2016, suas alterações posteriores, de forma subsidiária a Lei Federal nº 14.133 de
1º  de  abril  de  2021  e  demais  normas  pertinentes,  mediante  as  cláusulas  e  condições  a  seguir
pactuadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA  DO OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a aquisição de REGISTRO DE PREÇOS DE MATERIAIS DE
ESCRITÓRIO, conforme especificações e condições contidas no Edital do Pregão Eletrônico para
Registro de Preços Nº 014/2023 e na Ata de Registro de Preços nº 001/2023 - PE 014/2023, que
passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.
Parágrafo  Único   O  objeto  licitado  terá  garantia  de  acordo  com  o  prazo  estabelecido  pelo
fabricante, contados a partir do seu recebimento e aceitação definitiva pela CONTRATANTE. Caso
ocorra alguma irregularidade no produto, a CONTRATADA, independentemente de ser ou não a
fabricante,  ficará  responsável  por  providenciar,  a  qualquer  tempo e  sem qualquer  ônus  para  a
CONTRATANTE, a substituição dos produtos que divergirem das especificações técnicas exigidas
no presente instrumento e/ou que se mostrarem incompatíveis para os fins que se destinam.

CLÁUSULA SEGUNDA  DO PREÇO
2.1. O preço global do presente Contratoé de R$31.200,00  (trinta  e  um  mil  e
duzentos  reais),  no  qual  já  estão  incluídas  todas  as  despesas  especificadas  na  proposta  da
CONTRATADA e conforme discriminado abaixo:
LOTE COD. DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA VALOR VALOR 
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UNIT R$ TOTAL 
R$

7 371 Papel A4; Cor Branca;
Gramatura 75g/M; 
210x297mm;
Pacote Com 500 
Folhas.

PCT 1500 One 20,80 31.200,00

*  Os  produtos  deverão  conter,  obrigatoriamente,  código  de  barras  em  todas  suas  embalagens
(primárias, secundárias e nas terciárias).

2.1.1. Considera-se, para todos os fins, a composição de preços prevista na proposta comercial da
Contratada, relacionando custos/despesas diretos e indiretos.

Parágrafo Único - O preço global deverá compreender todas as despesas diretas e indiretas com
materiais,  mão  de  obra,  cumprimento  das  leis  sociais,  fiscais,  tributárias,  previdenciárias  e
trabalhistas, transporte, taxas, seguros e demais valores e encargos necessários à perfeita execução
do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA  DA EXECUÇÃO
O regime de execução do Contrato é o da execução indireta.
§1º A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto previsto na Cláusula Primeira deste Contrato,
nos moldes das especificações contidas no Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços Nº
014/2023, e na Ata de Registro de Preços nº 001/2023  PE 014/2023, sob pena de aplicação das
sanções previstas na Cláusula Décima Segunda deste instrumento.
§2º Os produtos, mesmo entregues e aceitos, ficam sujeitos à substituição, a qualquer tempo, desde
que  comprovada  a  incompatibilidade  com  o  descrito  neste  instrumento,  ou  com  a  amostra
apresentada no certame e ainda, constatada a existência de defeitos ou condições inadequadas de
transporte, e/ou que se mostrarem incompatíveis para os fins que se destinam.
§3º  Caso  seja  detectada  alguma  irregularidade,  fica  a  CONTRATADA obrigada  a  proceder  a
substituição  em  10  (dez)  dias  corridos,  contados  do  dia  útil  seguinte  ao  do  recebimento  da
notificação.

CLÁUSULA QUARTA  DA VIGÊNCIA
O Contrato terá  vigência de 29 de maio de 2024 a 31 de dezembro de 2024, a  contar de sua
assinatura, com eficácia legal a partir da publicação do seu extrato na Imprensa Oficial do Estado de
Minas  Gerais.

CLÁUSULA QUINTA  DA ENTREGA
A entrega do objeto contratado deverá ser feita  na Gerência de Almoxarifado e  Patrimônio da
Câmara Municipal de Ipatinga, situada na Rua Praça dos Três Poderes, s/nº, Centro, Ipatinga/MG,
CEP 35.160-011, de segunda a sexta feira, no horário de 12h30min às  17h.
§1º A CONTRATADA deverá agendar a entrega através do contato telefônico (31) 38291248 ou e-
mail: patrimonio.cmi@gmail.com
§2º O prazo para entrega do objeto deste instrumento deverá ser em até 10 (dez) dias corridos,
contados a partir do primeiro dia útil seguinte ao recebimento da Autorização de Entrega (AE) ou
instrumento equivalente.
§3º O material  poderá ser entregue de forma parcelada, mediante a emissão de Autorização de
Entrega (AE), observado o prazo máximo acima.
§4º A primeira remessa de 750 pacotes (setecentos e cinquenta) deverá ser entregue em junho
de 2024 e a segunda remessa de 750 (Setecentos e cinquenta) pacotes em novembro de 2024.
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CLÁUSULA SEXTA  DO PAGAMENTO
O pagamento será realizado pela Gerência de Contabilidade, em moeda corrente do país e mediante
depósito em conta corrente, a ser efetuada em favor da CONTRATADA, no Banco Itau, Agência
3055, Conta Corrente 00437-2, em até 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento definitivo,
quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo para o
qual tenha concorrido a CONTRATADA, devendo apresentar ainda:
a) Certidão  Negativa  de  Débitos  relativos  aos  Tributos  Federais  e  a  Dívida  Ativa  da  União,

fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional;
b) Certificado de Regularidade do FGTS  CRF;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual.
§1º A CONTRATADA não poderá apresentar Nota Fiscal/Fatura com CNPJ diverso do informado
na Ata de Registro de Preços/Contrato.
§2º Caso ocorram irregularidades na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o prazo será contado a partir da
sua reapresentação, devidamente regularizada.
§3º Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação.  Esse  fato  não  será  gerador  de  direito  a  reajustamento  de  preços  ou  à  atualização
monetária.
§4º No caso de atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para o
fato, fica convencionada que a taxa de atualização financeira devida, entre a data acima referida e a
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo
I = (TX/100)/365, assim apurado: I = (6/100)/365, onde I = 0,00016438
Em que:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP =
Valor da parcela em atraso.
§5º  Na  ocorrência  de  necessidade  de  providências  complementares,  o  decurso  de  prazo  para
pagamento  será  interrompido,  reiniciando-se  a  contagem a  partir  da  data  em que  estas  forem
cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira.
§6º Do montante devido à CONTRATADA poderão  ser  deduzidos  os  valores  correspondentes  a
multas e/ou indenizações impostas.

CLÁUSULA SÉTIMA  DAS OBRIGAÇÕES
Constituem obrigações das partes:
I - DA CONTRATADA:
a)Cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Edital,  seus  Anexos  e  sua  proposta  comercial,
assumindo  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita  execução  do  objeto  como
exclusivamente seus;
b)Efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme  especificações,  prazo  e  local
constantes no Edital e seus Anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
c)Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13, 18 a
25 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990);
d)Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Contrato, o objeto com
avarias ou defeitos;
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e)Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida
comprovação;
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g)Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

II - DA CONTRATANTE:
a)Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos;
b)Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as  especificações  constantes  do  Edital  e  da  proposta  comercial,  para  fins  de  aceitação  e
recebimento definitivo;
c)Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d)Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de
comissão/empregado especialmente designado;
e)Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus Anexos;
Parágrafo único:  A Administração não responderá por  quaisquer  compromissos  assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por
qualquer  dano  causado  a  terceiros  em decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus  empregados,
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas com o fornecimento do objeto indicado na Cláusula Primeira deste Contrato, correrão à
conta da dotação orçamentária: 10.100.001.01.031.0001.2.003 3.3.90.30.16.00.00 – Material de 
Expediente. Elemento: 12.  Sub-elemento: 47.

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO
O recebimento do objeto desta aquisição será efetuado de acordo com os seguintes termos:
a) Recebimento  provisório:  será  realizado  no  ato  do  recebimento,  para  efeito  de  posterior
verificação da  conformidade  do  objeto  com a  especificação,  firmado  pelo  fiscal  do  respectivo
Contrato, mediante simples recibo (carimbo de recebimento provisório) no verso do documento
fiscal ou equivalente; 
b) Recebimento definitivo: será realizado em até 15 (quinze) dias corridos, após a verificação da
qualidade,  quantidade  e  adequação  do  objeto  e  consequente  aceitação,  mediante  termo
circunstanciado/declaração formal ou carimbo de recebimento definitivo no verso do documento
fiscal ou equivalente.
§1º  O recebimento  da  mercadoria  só  será  efetivado mediante  a  apresentação da  DANFE e  da
confirmação, no ato da entrega, do envio do arquivo XML da nota fiscal eletrônica para o nosso
endereço: e-mail patrimônio.cmi@gmail.com
§2º A gestão do Contrato será realizada pelo Gerente de Almoxarifado e Patrimônio Sr. Philipe
Gonçalves Pinho,  matrícula  2440-6,  e  a fiscalização pela servidora Eliane Barcelos Guimarães,
matrícula 304-2, tendo com suplente a servidora Cláudia Alves Ribeiro, matrícula 296-8.

CLÁUSULA DÉCIMA  DA RESCISÃO
Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) Descumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
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c) Atraso injustificado ou a paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia
comunicação à CONTRATANTE;

d) Desatendimento das determinações regulares do Fiscal e do gestor do Contrato;
e) Decretação de falência;
f) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a

execução do Contrato; 
g)Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do Contrato.
§1º Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado
o contraditório e a ampla defesa.
§2º A rescisão deste Contrato se dará nos seguintes termos:
a)determinada por ato unilateral  e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados no item
anterior;
b) amigável, por acordo entre as partes;
c) judicial, nos termos da legislação.
§3º  A  rescisão  administrativa  ou  amigável  deverá  ser  precedida  de  autorização  escrita  e
fundamentada da Autoridade Competente.
§4º  Quando a rescisão decorrer  de caso fortuito  ou de força maior,  regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DAS SANÇÕES
O descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  assumidas  no  presente  Contrato  ensejará  a
aplicação das penalidades previstas na Lei Federal nº 10.520/2002 e nos arts. 38 e 48 do Decreto
Estadual nº 45.902/2012, Capítulo III, conforme transcrições abaixo:

Lei Federal 10.520/2002

Art.  7º:  Quem,  convocado dentro  do  prazo  de  validade  da  sua  proposta,  não  celebrar  o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução  do  contrato,  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  fiscal,  ficará
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será
descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de Fornecedores a que se refere
o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

Decreto Estadual nº 45.902/2012 

Art.38. Aos Fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei
Federal nº 8.666, de 1993, com observância do devido processo administrativo, respeitandose
o contraditório e a ampla defesa, observado o disposto neste Decreto:

I - advertência escrita - comunicação formal de desacordo quanto à conduta do Fornecedor
sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da
adoção das necessárias medidas de correção;

II - multa - deverá observar os seguintes limites máximos:

a) três décimos por cento por dia, até o trigésimo dia de atraso;

b) dez por cento sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa
do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia;

c) vinte  por cento sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada ou
entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a
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que  é  destinado,  ou  diminuam-lhe  o  valor  ou,  ainda,  fora  das  especificações
Contratadas;

III - suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública
Estadual, por prazo não superior a dois anos;

IV -  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
enquanto  perdurarem os  motivos  determinantes  da punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação do Fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a  Administração  Pública  pelos  prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54.

§ 1º Em caso de atraso injustificado na execução do objeto, poderá a Administração Pública
Estadual aplicar multa de até três décimos por cento por dia, até o trigésimo dia de atraso, ou
de até vinte por cento, em caso de atraso superior a trinta dias, sobre o valor do fornecimento
ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não cumpridas,
conforme previsão constante do art. 86 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

§ 2º A aplicação de multa, seja moratória ou compensatória, fica condicionada a sua previsão
expressa  e  suficiente  no  Edital  e  no  contrato,  quando houver,  por  meio  de  cláusula  que
contenha  a  indicação  das  condições  de  sua  imposição  no  caso  concreto  bem  como dos
respectivos percentuais aplicáveis, conforme art. 86 e inciso II do art. 87 da Lei Federal nº
8.666, de 1993.

§ 3º O valor da multa aplicada, nos temos do inciso II, será descontado do valor da garantia
prestada, prevista no § 1º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, retido dos pagamentos
devidos pela Administração Pública Estadual ou cobrado judicialmente.

§ 4º As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a
prevista no inciso II,  facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no
prazo de cinco dias úteis.

(...)

Art.48. Em se tratando de licitação na modalidade Pregão, a sanção a ser aplicada será a de
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, nos termos do art. 12 da Lei nº 14.167, de 2002, respeitado, na gradação do
prazo, o disposto no art. 47, §3º, deste Decreto.

11.2. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força
maior  e  caso  fortuito,  dispostos  no  art.  393  do  Código  Civil,  ou  calamidade  pública,  assim
estabelecida por lei.
11.2.1. Consideram-se motivos de força maior, caso fortuito ou calamidade pública: atos de inimigo
público, guerra, revolução, bloqueios, epidemias, fenômenos meteorológicos de vulto, perturbações
civis ou quaisquer acontecimentos assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das
partes contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
12.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente Contrato em
conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de
órgãos reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei Federal nº 13.709/2018.
12.2.  As  PARTES se  comprometem a  proteger  os  direitos  de  liberdade,  privacidade  e  o  livre
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, seja
por meios físicos ou digitais, garantindo que os dados pessoais aos quais tenham acesso sejam
tratados como propósitos legítimos.
12.3. Em caso de necessidade de acesso, coleta, armazenamento e tratamento de dados pessoais
para execução do Contrato em questão. As PARTES assumem o compromisso de restringir sua
atuação naquilo que se fizer imprescindível à execução do Contrato.
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12.4.  Os  dados  pessoais  aos  quais  a  CONTRATADA  tiver  acesso  em  razão  da  execução  do
Contrato não poderão ser revelados ou compartilhados com terceiros, seja mediante a distribuição
de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos, encaminhamentos ou outros meios que
reflitam as referidas informações, ressalvados os casos em que houver prévia autorização por escrito
da CONTRATANTE.
12.5. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter
dados pessoais ou segredos de negócio da CONTRATANTE, implicará para a CONTRATADA e
para seus empregados/colaboradores   devida e formalmente instruídos nesse sentido   o  mais
absoluto dever de sigilo, inclusive após o término da vigência do presente Contrato.
12.6.  A  CONTRATADA  deverá  utilizar  e  manter  medidas  de  segurança  administrativas,
tecnológicas,  técnicas  e  operacionais  apropriadas,  que  sejam  suficientes  para  proteger  a
confidencialidade e a integridade de todos os dados pessoais aos quais tenham acesso, garantindo a
confidencialidade e proteção desses dados contra qualquer visualização e/ou tratativa não autorizada
pela CONTRATANTE.
12.7.  Caberá  à  CONTRATADA  manter  sigilo  sobre  os  dados  pessoais  dos
candidatos/empregados/colaboradores  da  CONTRATANTE  aos  quais  tiver  acesso,  respeitando
todos os protocolos exigidos pela Lei Federal nº 13.709/2018, bem como legislação complementar e
orientações emitidas pela ANPD (Autoridade Nacional de Proteção de Dados), assumindo inteira
responsabilidade administrativa,  civil  e  criminal  por  eventual  incidente ou vazamento de dados
provocados  por  si,  seus  empregados  e/ou  colaboradores,  sem  prejuízo  de  indenização  à
CONTRATANTE e/ou pessoa prejudicada, observando o contraditório e a ampla defesa.
12.8. Em caso de necessidade de encaminhamento pela CONTRATADA à CONTRATANTE de
documentos  e/ou  arquivos  que  contenham  dados  pessoais  e/ou  sensíveis  de
empregados/colaboradores, este deverá ocorrer, sempre que possível, por meio eletrônico, protegido
com  senha  (ou  criptografado),  e  endereçado  a  pessoas  expressamente  autorizadas  pela
CONTRATANTE, de modo a afastar o risco de extravio da documentação e a manipulação de
dados por pessoas não autorizadas.
12.9.  A  CONTRATADA  cooperará  com  a  CONTRATANTE  no  cumprimento  das  obrigações
referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos a LGPD e demais normas de proteção de
dados, bem como no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério
Público e Órgãos de controle administrativo, naquilo que couber.
12.10. Caso a CONTRATADA receba solicitação de um titular de dados aos quais tenha acesso em
razão da execução do presente Contrato, esta deverá se abster de fornecer qualquer informação
correlata, devendo orientar ao titular que faça sua solicitação diretamente à CONTRATANTE.
12.11.  A CONTRATADA deverá  notificar  formalmente  a  CONTRATANTE,  imediatamente,  a
respeito  de  qualquer  ocorrência  relativa a  eventual  descumprimento das  disposições  relativas  à
proteção de dados pessoais que tenham relação com o objeto do presente Contrato, promovendo
todas as ações necessárias à solução dos problemas que venham ser causados por seus empregados
e/ou colaboradores.
12.12. Considera-se ocorrência qualquer incidente que implique em violação ou risco de violação de
dados  pessoais,  relativo  a  acesso,  coleta,  armazenamento,  tratamento,  compartilhamento  e
eliminação de dados,  que possa gerar eventuais prejuízos aos titulares e/ou questionamento das
autoridades competentes.
12.13. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das obrigações
e condições acordadas nesta Cláusula, cujos princípios deverão ser aplicados a toda e qualquer
atividade que envolva a presente contratação.
12.14.  Eventuais  responsabilidades  das  PARTES  serão  apuradas  conforme  estabelecido  neste
Contrato e também de acordo com o que dispõe a legislação aplicável, observado o contraditório e a
ampla defesa.
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12.15. Em caso de ocorrência de prejuízo aos titulares de dados e/ou às PARTES decorrentes da não
observância nas normas constantes deste Contrato, a PARTE que der causa ao prejuízo se obriga a
indenizar a outra pelos danos sofridos, sejam eles de natureza patrimonial ou extra-patrimonial, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis, respeitado o contraditório e ampla defesa.
12.16. Encerrada a vigência deste Contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos
dados  pessoais,  sejam eles  sensíveis  ou  não,  a  CONTRATADA interromperá  imediatamente  o
tratamento  de  dados  pessoais  disponibilizados  pela  CONTRATANTE,  eliminando-os
completamente de sua base (seja em formato físico e/ou eletrônico), ressalvados os casos em que a
CONTRATANTE solicitar a manutenção dos dados para cumprimento de obrigação legal.
12.17. As obrigações previstas nessa cláusula se aplicam ao contrato naquilo que couber, observada
a especificidade do objeto, restringindo-se aos dados pessoais que as partes eventualmente tenham
acesso em razão da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DA POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO
13.1. As Partes declaram conhecer as normas de prevenção e repressão à corrupção vigentes e  leis
às  quais  estão  submetidas,  bem  como  aquelas  a  elas  aplicáveis  em  decorrência  deste
Contrato/Autorização de Fornecimento e, adicionalmente, se obrigam a cumprir as normas previstas
na Lei Federal nº 12.846/2013, “Lei Anticorrupção” e correlatas que tenham por finalidade,  no
âmbito público ou privado, especialmente, mas não se limitando,  o combate à prática de corrupção,
suborno, lavagem de dinheiro, ocultação de bens, direitos e valores, crimes contra a administração
pública e violações à defesa da livre concorrência, corretamente, no estrito cumprimento da lei.
13.2.  A CONTRATADA declara  ter  pleno conhecimento de que  a  CONTRATANTE possui  o
Código de Conduta e Integridade, além de outras políticas internas disponíveis no site oficial da
MGS, por meio do site www.mgs.srv.br.
13.3.  A  CONTRATADA  declara  que  observará  os  princípios  contidos  na  políticas  sobre
conformidade  da  CONTRATANTE,  naquilo  que  seja  aplicável  às  obrigações  previstas  neste
contrato/autorização de fornecimento e em negócios dele decorrentes.
13.4.  A  CONTRATADA  declara,  por  si  e  por  seus  diretores,  administradores,  empregados,
representantes e outras pessoas, física ou jurídica, que agem em seu nome, direta ou indiretamente,
estar  ciente  dos  dispositivos  contidos  na  Lei  nº  12.846/2013  e  se  obriga  a  tomar  todas  as
providências para fazer com que seus administradores, empregados e representantes tomem ciência
do teor da mencionada Lei, de forma a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação
à legislação aplicável e ao presente instrumento contratual, comprometendo-se a denunciar a prática
de  quaisquer  irregularidades  de  que  tiver  conhecimento  por  meio  dos  canais  de  denúncia
disponíveis na CONTRATANTE.
13.5. Em caso de descumprimento da cláusula anticorrupção e/ou de seus princípios éticos e de
conduta,  será  instaurado  processo  administrativo  punitivo,  permitindo-se  à  CONTRATADA  o
direito  ao  contraditório  e  ampla  defesa,  bem como a  comprovação  de  que  tenha  efetivamente
tomado todas as medidas indispensáveis e cabíveis para evitar o ato antiético e/ou de corrupção.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES
Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos na Lei Federal nº 13.303/2016, desde que haja
interesse  da  CONTRATANTE,  devidamente  fundamentado  e  autorizado  pela  Autoridade
Competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de
forma alguma, em alteração contratual. 
§1º Todos os avisos e comunicações previstos neste instrumento deverão ser feitos por escrito. 
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§2º Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
termo aditivo ao presente Contrato. 
§3º Vinculam-se a este Contrato os termos do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços
Nº 014/2023 - e seus Anexos, a Ata de Registro de Preços nº 001/2023  PE 014/2023 e a proposta
apresentada pela CONTRATADA, independente de transcrição. 
§4º Caso a CONTRATANTE venha a intentar ação judicial por descumprimento deste Contrato ou
a ele relativo, como danos causados ao usuário do serviço e a terceiro, fica a CONTRATADA
obrigada  a  indenizar  e  a  ressarcir  a  CONTRATANTE  dos  prejuízos  ocasionados,  das  custas
processuais e dos honorários advocatícios. 
§5º Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos
pela  CONTRATANTE,  segundo  disposições  contidas  na  Lei  Federal  nº  13.303/2016,  demais
regulamentos  e  normas  administrativas  federais  e  estaduais  que  fazem  parte  integrante  deste
instrumento, independentemente de suas transcrições.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  DA PUBLICAÇÃO
A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do Contrato na Imprensa Oficial do
Estado de Minas Gerais.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  DO FORO
As  partes  elegem  o  foro  da  Comarca  de  Ipatinga/MG,  Município  onde  está  sediada  a
CONTRATANTE,  para dirimir  quaisquer  dúvidas  ou  litígios  decorrentes  do  presente  Contrato,
valendo esta Cláusula como renúncia a qualquer outro foro privilegiado.

E por estarem ajustadas, firmam este instrumento, juntamente com as testemunhas que também o
assinam.

Ipatinga, data da última assinatura.

Werley Glicério Furbino de Araújo

Presidente – Câmara Municipal de Ipatinga

Roberto Carlos Almeida Gouvea 
Representante da Empresa Dubai Distribuidora Ltda

Visto Assessoria Jurídica da CMI
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